Comarca da Capital - 8º Juizado Especial Criminal (Antiga 13ª Vara Criminal)
Juíza: Claudia Fernandes Bartholo Suassuna
Processo nº 0230276-03.2015.8.19.0001
Cuida-se de ação penal pública incondicionada, que tramita sob o rito da Lei nº 9.099/95, na qual o Ministério Público ofertou a denúncia de fls. 02A/02B em face de RAFAEL TEIXEIRA, como incurso nas penas do art. 307 do CP. Narra-se na denúncia que, ´no dia 24.05.2015, por volta das 09h20min, na Estrada da Independência, altura da Escadaria da Nike, Tijuca, nesta Comarca, o ora denunciado, de forma consciente e voluntária, atribuiu-se falsa identidade, visando ocultar seus antecedentes criminais, para obter vantagem em proveito próprio, qual seja se eximir de cumprir pena restritiva de liberdade, uma vez que estava foragido da Justiça desde a suspensão de seu livramento condicional, em setembro de 2010. Na ocasião, policiais militares em patrulhamento na localidade, tiveram sua atenção despertada para três indivíduos em atitude suspeita. Ao se dirigirem ao grupo, dois elementos evadiram-se do local, tendo os agentes logrado êxito em abordar apenas um deles, o denunciado, o qual se identificou como MARCOS CESAR TEIXEIRA, presentando a xerox de uma carteira de identidade não autenticada (auto de apreensão à fl. 05). Diante da fundada suspeita, os policiais conduziram o denunciado à Delegacia e, após consulta ao banco de dados, verificaram que se tratava, em verdade, de RAFAEL TEIXEIRA, contra o qual constava mandado de prisão em aberto, desde 01/12/2010. Assim agindo, está o denunciado incurso nas sanções previstas no art. 307 do Código Penal.´ O termo circunstanciado realizado em sede policial consta de fls. 02/08. FAC às fls. 13/17. A audiência preliminar não foi realizada, tendo em vista o não oferecimento de transação penal por parte do Ministério Público, ao fundamento de não estarem presentes os requisitos legais exigidos no art. 89 da Lei 9.099/95 (fl. 29). Na audiência de instrução e julgamento realizada em 12.04.2016, foi recebida a denúncia, não tendo sido ofertada a suspensão condicional do processo pelo Ministério Público, em razão dos antecedentes criminais do denunciado (fls. 13/17). Após, foi colhido o depoimento de 02 (duas) testemunhas de acusação e interrogado o réu. Em seguida, acusação e defesa manifestaram-se em alegações finais. O MP ofertou as alegações finais em audiência à fl. 39, pugnando, em suma, pela condenação do acusado. A defesa apresentou as alegações finais às fls. 39/40, aduzindo que a conduta incriminada art. 307 do Código Penal é a de ´atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa identidade´ e que não se encontra prevista no tipo penal a conduta de responder com falsa identidade. Pontua ter restado claro na instrução que houve uma solicitação dos policiais e não uma voluntária atribuição de sua real identidade. Assim, requer a absolvição, pela atipicidade formal da conduta e, subsidiariamente, o reconhecimento da atenuante genérica da confissão com aplicação do regime prisional condizente com o caso concreto. É o relatório. Passo a decidir. Cuida-se de ação penal pública incondicionada na qual responde o réu pelo ilícito penal previsto no art. 307 do CP. Pelo que consta da instrução probatória, restou demonstrado que, durante a abordagem, solicitado pelos policiais que se identificasse, o réu não apenas apresentou xerox (não autenticada) de documento de identidade com o nome de MARCOS TEIXEIRA, como afirmou categoricamente que era este seu nome. No interrogatório, o réu confirmou ter apresentado aos policiais a identidade de seu irmão como se fosse sua. Verificada na Delegacia de Polícia a verdadeira identidade do réu, constatou-se ter este um mandado de prisão pendente de cumprimento, de modo que se evidencia o proveito que o agente visava obter atribuindo-se falsa identidade, ou seja, o não cumprimento do mandado de prisão expedido em seu desfavor. Deste modo, encontra-se presente o especial fim de agir que condiciona a incidência do tipo penal do art. 307 do CP. Assim, restaram fora de dúvidas tanto a autoria quanto a materialidade delitiva. O argumento defensivo de que a conduta é formalmente atípica não merece prosperar. Como ressaltado pela defesa em sede de alegações finais, o tipo penal do art. 307 do CP prevê a conduta de ´atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa identidade´. Contudo, a referida norma incriminadora não especifica em quais situações as referidas condutas seriam ou não consideradas típicas. De fato, nem seria necessário fazê-lo. A previsão contida no preceito primário do art. 307 do Código Penal deixa claro ser crime o ato de atribuir-se ou atribuir-se a terceiro falsa identidade, com os especiais fins de agir ali previstos, independentemente de tal atribuição ter ocorrido de modo espontâneo ou mediante solicitação de terceiros. É princípio geral de hermenêutica jurídica que, onde o legislador não restringiu, não cabe ao intérprete fazê-lo. Conclui-se, então, ter o réu praticado a ilícita e reprovável conduta tipificada no art. 307, do Código Penal. No que toca ao reconhecimento da reincidência, pleiteado pelo Ministério Público em sede de alegações finais, constata-se inevitável a consideração de tal agravante. Da leitura do histórico penal do acusado (fls. 26/27) verifica-se que, embora o trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido em 28/02/2005, o mesmo ainda encontra-se sob os efeitos da reincidência. Tal ocorre em razão de não ter se iniciado o transcurso do chamado ´período depurador´, previsto no art. 64, I, do Código Penal, visto que a pena do acusado não se encontra extinta, mas ainda em execução, conforme informado no histórico penal à fl. 27. Impõe-se, por outro lado, o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, pleiteado tanto pela acusação como pela defesa, vez que o réu confessou os fatos a ele imputados durante o interrogatório em Juízo. Isso posto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO para CONDENAR RAFAEL TEIXEIRA como incurso nas sanções do art. 307, do Código Penal. Passo à dosimetria da pena. Em atenção aos parâmetros definidos nos arts. 59 e 68 do Código Penal, verifico que o réu não ostenta maus antecedentes, nem conduta social desfavorável, e que tampouco há qualquer elemento na culpabilidade do agente, em sua personalidade, nas circunstâncias e conseqüências do crime, que conduzam à fixação da pena acima do mínimo legal. Contudo, tendo em vista que o motivo do crime era a de furtar-se à aplicação da lei penal, ao tentar esquivar-se do cumprimento de pena a ele imposta, pela prática de crimes graves (roubo majorado e tráfico de drogas, conforme fl. 15), a aplicação isolada da pena de multa não se afigura suficiente à prevenção e à reprovação do delito. Por tal motivo, aplico a pena privativa de liberdade prevista no preceito secundário do art. 307 do CP. Pela mesma razão e tendo em mente que os critérios elencados no art. 59 do Código Penal se prestam tanto à opção da modalidade da pena imposta como à sua quantificação, elevo a reprimenda em 10 (dez) dias, face à circunstância judicial desfavorável. Deste modo, fixo a pena-base do réu em 03 (três) meses e 10 (dez) dias de detenção. Reconhecidas presentes a agravante da reincidência, bem como a atenuante da confissão espontânea, pelas razões acima apontadas, e tendo em vista a regra de compensação prevista no art. 67 do Código Penal, faz-se mister a preponderância do mencionado motivo do crime, bem como da reincidência ora reconhecida. Por tais razões, e tendo em vista a ausência de outras atenuantes ou agravantes, fixo a pena intermediária em 03 (três) meses e 20 (vinte) dias de detenção. Ausentes causas de aumento e de diminuição da pena, de modo que fixo a pena definitiva em 03 (três) meses e 20 (vinte) dias de detenção. Em virtude de o condenado não atender aos requisitos presentes no art. 44, inciso II e §3º, do Código Penal, deixo de proceder à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, visto que, ainda que não se trate de reincidência específica, não se mostra socialmente recomendável tal substituição, em face da gravidade dos crimes pelos quais foi condenado e cuja pena ainda cumpre. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais e da taxa judiciária. O réu tem o direito de apelar em liberdade, CASO NÃO ESTEJA PRESO POR OUTRO MOTIVO, COMO A CONDENAÇÃO CRIMINAL ACIMA ALUDIDA. Transitada em julgado, proceda-se à execução da sentença, expedindo-se carta de sentença à VEP, caso o réu ainda se encontre preso. Deixo de fixar o valor mínimo para a reparação dos danos causados ao ofendido pela infração, por não haver vítima direta da referida infração penal. Procedam-se as comunicações de estilo. Em seguida, dê-se baixa e arquive-se. P . I ., dando-se ciência pessoal ao Ministério Público e à Defensoria Pública.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.01.2018 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
